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Convergência e discrepância em documentos 
norteadores dos estágios supervisionados 
obrigatórios em fisioterapia: uma revisão 
integrativa

Convergence and discrepancies in guiding 
documents of the mandatory supervised practice 
in physiotherapy: an integrative review

Revisão de Literatura

RESUMO | INTRODUÇÃO: O estágio supervisionado obrigatório cons-
titui-se em um componente curricular que integra o processo formati-
vo do graduando em Fisioterapia. Todavia, a despeito de sua relevância 
como construto legal e normativo, os documentos oficiais não dão su-
porte suficiente à unificação dos critérios de sua realização, o que pode 
ocasionar a ocorrência de práticas irregulares. OBJETIVO: Identificar 
as discrepâncias e pontos de convergência existentes nos documentos 
oficiais e relatos de pesquisas que norteiam os estágios supervisiona-
dos obrigatórios em Fisioterapia. MÉTODOS: Revisão integrativa da li-
teratura com consulta às bases de dados PubMed, SciELO, Biblioteca 
Virtual em Saúde e Periódicos Capes, e aos documentos oficiais do Con-
selho Federal de Fisioterapia, Conselho Nacional de Saúde, Ministério 
da Educação e Associação Brasileira de Ensino em Fisioterapia. RESUL-
TADOS: Foram analisados 15 artigos publicados entre os anos de 2002 
e 2017 e sete documentos oficiais que abordam os estágios, a práxis 
pedagógica e as normas legais no contexto da Fisioterapia. CONCLU-
SÃO: Existem discrepâncias em relação ao número de estudantes por 
supervisor de estágio e por turno de prática, à identidade do profissio-
nal, sua presença durante o treinamento e intervalo temporal entre a 
teoria e o estágio curricular obrigatório. Já como pontos de convergên-
cia podem ser pontuados o reconhecimento do estágio enquanto uma 
prática curricular obrigatória e didático-pedagógica e o momento em 
que o estudante deverá ser estimulado a desenvolver autonomia e res-
ponsabilidade profissional, interação com a equipe multiprofissional e 
habilidade no manejo dos pacientes.

PALAVRAS-CHAVE: Estágios. Fisioterapia. Leis. Resoluções.

ABSTRACT | INTRODUCTION: The mandatory supervised practice 
is a curricular component that integrates the training process of 
the undergraduate student in Physiotherapy, however, despite its 
relevance as a legal and normative construct, the official documents do 
not provide sufficient support for the unification of the criteria for its 
completion, which can cause irregular practices to occur. OBJECTIVE: 
Identify the discrepancies and points of convergence in existing official 
documents and research reports that guide the mandatory supervised 
internships in Physiotherapy. METHODS: Integrative literature review 
with a consultation to the databases PubMed, SciELO, Virtual Health 
Library, and Capes Periodicals, and to the official documents of 
the Federal Council of Physiotherapy, National Council of Health, 
Ministry of Education, and the Brazilian Association of Teaching in 
Physiotherapy. RESULTS: 15 articles published between 2002 and 
2017 were analyzed, as well as seven official documents that address 
internships, pedagogical praxis, and legal norms in the context of 
Physiotherapy. CONCLUSION: There are discrepancies concerning 
the number of students per internship supervisor and practice shift, 
the professional identity, their presence during training, and the time 
interval between theory and the mandatory curricular internship. As 
points of convergence, the recognition of the internship as a mandatory 
and didactic-pedagogical curricular practice and the moment when the 
student should be encouraged to develop autonomy and professional 
responsibility, interaction with the multidisciplinary team, and ability to 
manage patients can be scored.

KEYWORDS: Nonmedical Internship. Physiotherapy Specialty. Laws. 
Resolutions.
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Introdução

O estágio supervisionado obrigatório é uma das prin-
cipais atividades de profissionalização do graduando 
com práticas educativas monitoradas previstas no 
Projeto Pedagógico do Curso (PPC). Entendido como 
um componente curricular que integra o processo 
formativo, o estágio é desenvolvido no ambiente de 
trabalho visando à preparação para o ofício produ-
tivo de estudantes que estejam frequentando o en-
sino regular em instituições de educação superior1. 
Trata-se de um componente curricular fundamental 
à formação profissional em que os estudantes são 
continuamente desafiados, assim como em outras 
etapas do curso, a articular a teoria e a prática2-7. É 
um laboratório que contextualiza, por meio de si-
tuações reais, em diferentes níveis de atenção e de 
complexidade, e com diversos recursos terapêuticos, 
uma prática no âmbito do mundo do trabalho2-4,7,8, 
prática esta que está sujeita aos marcos regulatórios 
de cada profissão.

De modo geral, os documentos que regulamentam os 
estágios supervisionados obrigatórios em Fisioterapia, 
tais como a Lei nº 11.788/2008, a Resolução do 
Conselho Nacional de Saúde, sobre as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 
Fisioterapia (DCN), e as Resoluções do Conselho Federal 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO) são 
diretivas para a organização dos estágios nos Cursos 
de Graduação em Fisioterapia. No entanto, quando 
os gestores, aqui denominados Coordenadores de 
Cursos, procuram seguir as orientações postuladas 
por estas, enfrentam dificuldades diante da falta de 
consenso entre elas.

Dentre os aspectos que têm sido alvo de discussões 
em fóruns específicos do campo da Fisioterapia, como 
a Associação Brasileira de Ensino em Fisioterapia8, há 
discrepâncias sobre a quantidade de alunos por tur-
ma de estágio, a identidade do supervisor e sua pre-
sença constante durante a prática supervisionada, 
além do intervalo temporal entre os componentes 
curriculares específicos e o estágio supervisionado 
obrigatório. Todos esses critérios normativos, por-
tanto, são debatidos entre as IES e as organizações 
de saúde em que são realizados os estágios super-
visionados obrigatórios. Assim, a despeito de sua re-
levância como construtos legais e normativos, os do-

cumentos oficiais, por não apresentarem consenso, 
acabam concorrendo para a ocorrência de práticas 
irregulares. A emergência das fragilidades existentes 
entre os referidos documentos fundamenta o apro-
fundamento do debate e a identificação das disso-
nâncias existentes. Assim, o objetivo deste estudo 
foi identificar os conflitos existentes nos documentos 
oficiais e relatos de pesquisas que norteiam os está-
gios supervisionados obrigatórios em Fisioterapia, 
apontando pontos de convergência e discrepância 
entre eles.

Material e Métodos

Trata-se de um estudo de revisão integrativa da lite-
ratura realizado a partir da análise de artigos cientí-
ficos publicados em periódicos indexados e de docu-
mentos que dispõem sobre o estágio supervisionado. 
Foram adotadas as seguintes etapas para a constitui-
ção da revisão integrativa da literatura: definição da 
pergunta de pesquisa, dos critérios de inclusão e ex-
clusão, seleção das produções nas principais bases 
de dados de acordo com os critérios de elegibilidade, 
escolha dos artigos pertinentes, organização e clas-
sificação temática, considerando as características 
em comum, análise crítica dos achados, identificando 
diferenças e ausência de consenso, interpretação e 
exposição dos resultados com reflexões pertinentes.

A busca ocorreu no período de fevereiro a dezem-
bro de 2019 nos portais/bases eletrônicas de dados 
Scientific Eletronic Library Online (SciELO), Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), Medical Literature Analysis and 
Retrieval System on-line (MEDLINE/PUBMED), portal 
Periódicos Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior), nos endereços eletrô-
nicos do Conselho Federal de Fisioterapia (COFFITO), 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS), bem como 
os sites do Ministério da Educação (e-MEC) e da 
Associação Brasileira de Ensino em Fisioterapia 
(ABENFISIO). Buscas adicionais foram realizadas 
nas listas de referências dos estudos analisados. 
Foram utilizados os seguintes descritores: Estágio, 
Fisioterapia, Leis e Resolução, contidos nas bases 
Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings 
(MeSH) nos idiomas português e inglês, utilizan-
do os operadores booleanos “AND” (E) e “OR” (OU).  
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Foram adotados como critérios de inclusão artigos 
observacionais, dissertações ou teses que abordas-
sem os estágios obrigatórios supervisionados em 
Fisioterapia, que estivessem disponíveis integralmen-
te quer no idioma português, inglês ou espanhol e 
que tivessem sido publicados no período de 2002 a 
2017. Já para a inclusão dos documentos oficiais das 
instituições federais não foi delimitado intervalo tem-
poral. Foram excluídas produções do tipo anais, edi-
toriais, resenhas e comentários.

A busca resultou em 189 documentos e, dentre 
estes, sete documentos oficiais do COFFITO, CNE, 
e-MEC e ABENFISIO. Após leitura dos títulos e resu-
mos foi realizada a leitura completa dos documen-
tos por dois autores independentes e na ocorrência 
de discordância entre os mesmos, um terceiro pes-
quisador foi acessado para emitir parecer decisório. 
Na sequência, 33 artigos foram lidos na integra e 18 
foram excluídos por se tratarem de relatos de opi-
nião ou de caso(s).

Resultado

Foram localizados seis artigos na base SciELO, 47 
na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 28 na base 
MEDLINE/PUBMED, 95 nos Periódicos Capes e qua-
tro documentos nos sites oficiais do COFFITO, um do 
CNS, um da ABENFISIO e um do MEC. Após a exclusão 

de trabalhos repetidos e da aplicação dos critérios de 
elegibilidade, foram selecionados 15 artigos científi-
cos e sete leis e resoluções. A Figura 1 representa o 
processo de seleção dos relatos de pesquisas.

Dentre os quinze artigos selecionados, sete foram 
publicados em língua inglesa e os demais em língua 
portuguesa. Após a análise, foi possível constatar que 
seis (06) abordavam o número de alunos por supervi-
sor, cinco (05) a identidade do supervisor, quatro (04) 
a presença do supervisor na prática supervisionada e 
sete (07) o intervalo entre os componentes curricula-
res teóricos e práticos no currículo acadêmico. 

Dentre os documentos oficiais, foram incluídos: a) 
a Lei do Estágio 11.788/081, b) a Lei nº 4 do CNE/
CES9, c) a Resolução do CNS, nº 55910, que institui 
as DCN do Curso de Graduação em Fisioterapia, d) 
Resolução do COFFITO, nº 43111, que dispõe sobre 
o exercício acadêmico de estágio obrigatório em 
Fisioterapia, de setembro de 2013; e) a Resolução 
COFFITO, nº 44412, que dispõe sobre os Parâmetros 
Assistenciais Fisioterapêuticos nas diversas modali-
dades prestadas pelo fisioterapeuta, f) a Resolução 
do COFFITO, nº 13913, que dispõe sobre as atribui-
ções do Exercício de Responsabilidade Técnica nos 
campos assistenciais de Fisioterapia, e finalmente, 
g) a Resolução do COFFITO, nº 15314, que altera a 
relação de 1 preceptor para um contingente máxi-
mo de 6 alunos, diferente do que estava contido na 
Resolução COFFITO 139/92.
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Com relação à quantidade de alunos por supervisor, foram localizados documentos oficiais que apresentam 
discrepâncias entre si. A Resolução 431 do COFFITO11, no seu artigo terceiro, define que, para o estágio curricular 
obrigatório, deverá ser respeitada a relação de um (01) docente supervisor fisioterapeuta contratado pela IES para 
até seis (06) estagiários, tendo em vista orientá-los e supervisioná-los simultaneamente em todos os cenários de 
atuação, e de, no máximo, três (03) estagiários por docente supervisor fisioterapeuta em comunidade (domicílio), 
Unidades de Terapia Intensiva, Semi-Intensiva e Centro de Tratamento de Queimados. Tais recomendações con-
trapõem-se ao que determina a Lei 11.788/081, que preconiza até 10 estagiários por supervisor. Ressalta-se que 
a presença de estagiários nos serviços de Fisioterapia, em qualquer nível de atenção à saúde, não modifica os 
parâmetros assistenciais dos profissionais lotados nos referidos serviços conforme a Resolução COFFITO  43111, 
artigo 8º, capítulo II, que define o número de pacientes por fisioterapeuta, não devendo este ser alterado em fun-
ção da presença de estagiários nos serviços. Tais aspectos são corroborados pela Resolução COFFITO nº 44412que 
preconiza que, nos diversos setores dos serviços, o número de pacientes por fisioterapeuta dependerá do local 
em que este estiver alocado.

Figura 1. Fluxograma da seleção dos artigos

Fonte: Elaboração própria.
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Tabela 1. Análise descritiva dos relatos de pesquisa selecionados (continua)
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Tabela 1. Análise descritiva dos relatos de pesquisa selecionados (conclusão)
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Sobre a identidade do supervisor, observa-se am-
pla concordância entre os documentos com relação 
à exigência de que as práticas sejam realizadas por 
profissionais fisioterapeutas8,10,11,29, independente da 
etapa de formação do estudante e se o estágio é ou 
não obrigatório, mas não há consenso quanto à sua 
vinculação com as IES que ofertam os estágios já que 
a Lei 11.7881 permite que o profissional contratado 
pela instituição de saúde, não necessariamente o 
docente da IES, atue como supervisor de estágio. Em 
contraponto, a Resolução COFITTO 431, reiterada pe-
las recomendações da ABENFISIO, define que o está-
gio curricular obrigatório deverá ter supervisão direta 
de um docente fisioterapeuta vinculado ao curso e 
devidamente contratado pela IES. 

A supervisão durante as atividades de estágios é 
obrigatória8,10,11,29, mas o distanciamento do supervi-
sor tem também um papel didático em conferir in-
dependência e autonomia ao estudante prestes a ini-
ciar suas atividades profissionais. Todavia, o docente 
precisará avaliar continuamente quais estudantes 
poderão atuar com supervisão mais distante e quais 
precisarão de acompanhamento mais próximo com 
o intuito, inclusive de evitar iatrogenias, já que IES 
tem o dever de proteger tanto os pacientes quanto 
os alunos15. Outras formas de supervisão têm surgi-
do e opções de estágios à distância supervisionado 
por profissionais com diferentes formações ou por 
alunos mais adiantados no curso de Fisioterapia já 
são realidade na Austrália.

Quanto ao intervalo temporal existente entre a oferta 
de disciplinas específicas e a oferta do estágio super-
visionado obrigatório, observou-se que há um distan-
ciamento entre a oferta de disciplinas básicas, especí-
ficas e obrigatórias, respeitando-se a maturidade do 
discente, como sugere a DCN de Fisioterapia art. 13, 
incisos I e II, e também as resoluções da ABENFISIO 
de 2012, apesar de que, para os estudantes, a distân-
cia é maior do que deveria ser ou do que realmente 
desejam para sua formação.

Discussão 

Os documentos e os relatos de pesquisas sobre os 
estágios obrigatórios supervisionados permitem a 
identificação de concepções distintas que são utili-
zadas de acordo com os interesses dos gestores das 
IES, e que poderão estar mais ou menos comprome-
tidas com as leis do mercado ou da educação. Em 
alguns aspectos, as referências favorecem interpre-
tações dúbias, facilitando a adoção de modelos mais 
simplificados, ou seja, aqueles que envolvem um nú-
mero maior de discentes por supervisor, supervisão 
à distância ou supervisão eventual. Pereira e Alves16 
destacaram que existem diversas concepções teóri-
cas atribuídas ao estágio, que também é uma disci-
plina cheia de burocracia, e que nem sempre apro-
xima o discente da sua prática clínica. Esta realidade 
é acentuada no ensino a distância (EAD), e pela falta 
de explicitação de sua organização, faz com que esse 
componente curricular possa ter pouca relevância, 
ou seja, ser pouco valorizada pelas IES. 

O estágio deve proporcionar aos futuros profissio-
nais a compreensão da complexidade das práticas 
institucionais, superando a separação entre teoria 
e prática. Ou seja, não se pode colocar no estágio 
supervisionado obrigatório a única possibilidade de 
prática durante o curso. É necessário que, desde o 
início da formação, haja uma correlação da teoria 
com a prática nas diversas fases de amadurecimento 
do discente, além de sua gradativa aproximação com 
a realidade em que atuará14. Espera-se que as disci-
plinas acadêmicas possibilitem aos estudantes o de-
senvolvimento de competências e habilidades, como 
a construção de sentido de um vocabulário próprio, 
o uso de recursos de análise que envolvam o diag-
nóstico cinético-funcional, o conhecimento básico 
dos processos relacionados à intervenção fisiotera-
pêutica, os recursos tecnológicos empregados, assim 
como as relações interpessoais com a equipe mul-
tiprofissional. Tais competências e habilidades per-
mitirão ao estudante entender melhor o que ocorre 
com os pacientes, quer estes estejam em empresas 
ou instituições de saúde. 
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As DCN9, ao abordarem as questões relativas à edu-
cação permanente, orientam que os profissionais 
de saúde devam ser capazes de aprender continua-
mente, tanto em sua formação, quanto em sua prá-
tica. Desta forma, estes devem aprender continua-
mente e ter responsabilidade e compromisso com 
a sua educação e a formação das futuras gerações 
de profissionais, propiciando as condições para que 
haja benefício mútuo, inclusive estimulando e de-
senvolvendo a mobilidade acadêmico-profissional, 
a formação e a cooperação por meio de redes nacio-
nais e internacionais.

Número de alunos por supervisor

A despeito do contido nas Resoluções do COFFITO 
43111, 13913, 15314 e das recomendações da 
ABENFISIO8, que preconizam de três a seis alunos por 
supervisor, a depender do local em que ocorre o está-
gio, a Lei 11.788/081 sugere a possibilidade de até 10 
estagiários simultaneamente por docente. Estas dis-
crepâncias têm implicações de cunho prático, que se 
relacionam com os custos da docência e com outras, 
de cunho didático, tendo inúmeras repercussões no 
processo de ensino-aprendizagem. 

A realização dos estágios hospitalares é, em geral, 
reportada como geradora de ansiedade, receio ou 
medo por parte dos estudantes que estão finali-
zando a graduação. Para além da ansiedade gera-
da pelo desconhecido, pode haver influência nega-
tiva na competência emocional de estudantes de 
Fisioterapia, devido à supervisão clínica deficiente, 
conflito entre estudante e supervisor ou, ainda, por 
reprovação no estágio clínico17. Segundo Gribble et 
al.17, quando estudantes em situações emocional-
mente vulneráveis se encontram em ambientes no-
vos e desafiadores, onde se espera que promovam, 
sob pressão, assistência aos pacientes, além de um 
contato adequado com a equipe de saúde, o nível de 
estresse se eleva. Por outro lado, um supervisor que 
precisa acompanhar grande número de estudantes 
pode também se sentir mais estressado e, reagindo 
a muitos estímulos simultâneos, não só ofertar me-
nor atenção, como também apresentar impaciência, 
gerando conflitos com seus alunos. Tais comporta-
mentos, para alguns alunos, pode gerar uma redução  

importante da assertividade, da capacidade de re-
solução de problemas, de controle de impulsos, 
de auto atualização e de tolerância ao estresse. 
Portanto, preconiza-se que os supervisores sejam 
sensíveis para perceber as dificuldades emocionais 
dos discentes e assim, possam identificar e acompa-
nhar os mais suscetíveis de forma acolhedora; para 
tal, deve-se considerar a possibilidade de se ter tur-
mas com um número menor de alunos. 

Outro fator que pode afetar emocionalmente os es-
tudantes na fase dos estágios curriculares obriga-
tórios é a possível falta de unidade na forma como 
são avaliados por diferentes supervisores e, quanto 
maiores forem as turmas de estágios, mais facilmen-
te estes acontecimentos poderão ocorrer. A definição 
de quais domínios de competência os alunos devem 
atingir pode também não estar claramente definida 
ou compreendida pelos supervisores. Domingues et 
al.6 salientaram que o fato de diferentes docentes 
avaliarem o mesmo aluno com critérios muito dife-
rentes pode gerar consequências negativas, tanto 
para o docente quanto para o discente. Para muitos 
supervisores, é mais fácil avaliar as competências 
técnicas do que as emocionais. No entanto, não está 
claro ou unificado o critério sobre quanto um aluno 
deve conhecer para ser aprovado. Muitas vezes, nas 
fichas de avaliação, apenas um ou dois pontos abor-
dam aspectos não técnicos, como a ética profissio-
nal, a frequência ou a forma de abordar o paciente18. 
Além da falta de unidade nas avaliações realizadas 
pelos supervisores, também a expectativa que estes 
colocam sobre os alunos pode influenciar na avalia-
ção. Alunos com maiores competências prévias po-
dem ser mais cobrados do que alunos considerados 
como tendo fraco background. No estudo de Larin et 
al.17, os discentes relataram o quanto três aspectos 
afetaram seu autodesenvolvimento: o comporta-
mento dos outros estudantes, a forma de realização 
do feedback dado pelo supervisor e a resposta clínica 
de seus pacientes. Demonstraram, ainda, que ganha-
vam mais confiança à medida que o estágio avança-
va, mas que um feedback mal direcionado do super-
visor exercia grande impacto negativo direto na sua 
autoconfiança.
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Os estágios clínicos podem ser de fundamental im-
portância, pois podem fornecer oportunidades para 
um aprendizado interprofissional continuado e de 
forma apropriada ao ambiente clínico. Escuta ativa, 
negociação e discussão nos espaços formais foram 
vistos como positivos pelos estudantes entrevista-
dos por Robson e Kitchen13. Da mesma forma, ainda 
segundo estes autores, os estudantes podem achar 
que o resultado é positivo quando a colaboração do 
supervisor é regular, planejada e formal, que são ca-
racterísticas próprias dos ambientes hospitalares. Há 
que se considerar, por sua vez, que a colaboração do 
supervisor é influenciada também pelo quantitativo 
de alunos sob seu comando.

Já em ambientes menos formais, como os estágios 
em comunidade, em que o número de alunos por su-
pervisor deveria ser de três para um, usualmente, na 
prática, esse número é aumentado pela falta de fisca-
lização. Hilton e Morris18 reportaram que os discen-
tes, acompanhados apenas por um profissional es-
pecífico e sem a visão multidisciplinar característica 
das equipes encontradas em ambientes hospitalares, 
referiram sentir falta das discussões interdisciplina-
res e dos pontos de vista diferentes dos profissionais 
envolvidos na equipe. Por outro lado, em ambiente 
de cuidados intensivos, o contato insuficiente en-
tre os membros da equipe também é caracterizado 
como uma barreira, já que o supervisor deve mediar 
situações novas, frequentemente críticas nas quais o 
estudante precisa ser proativo19.

Identidade do supervisor

De acordo com a Resolução 559/201710 e a Resolução 
nº 431 do COFFITO11, podem atuar como supervisores 
de estágios curriculares profissionais fisioterapeutas 
devidamente contratados pelas IES, enquanto, pela 
Lei 11.7881, poderão ser supervisores os profissio-
nais indicados pelas instituições concedentes para 
exercer tais práticas. As diferentes concepções dos 
documentos supracitados permitem que muitas IES 
se utilizem destes expedientes para não contratar su-
pervisores de estágio, autorizando a atuação de pro-
fissionais do serviço como supervisores. Tal prática 
se faz incoerente na medida em que é necessário ao 
estágio um plano de trabalho docente, que se consti-
tui em documento didático-pedagógico, além de pro-
piciar questionamentos acerca do grau de compro-
metimento do supervisor com a formação do futuro 
profissional20. 

A formação do estudante é uma das prioridades 
das IES e quando o supervisor fisioterapeuta é fun-
cionário da instituição se espera que ele conheça 
o PPC do curso em que está inserido, participe das 
reuniões do curso e colabore com os feedbacks dos 
estudantes nas reuniões de colegiado e de professo-
res. Diferentemente, supervisores do serviço podem 
não ter vínculo com a IES, com a formação estudantil 
e, principalmente, com as transformações sociais e 
o perfil profissiográfico do discente, divergindo das 
recomendações da ABENFISIO e da Resolução 431.

Assim, a grande questão é a identidade do supervi-
sor de estágio. Em muitos casos, é um profissional 
alheio às discussões acadêmicas e com remuneração 
abaixo, e distinta, daquela do corpo docente. As ho-
ras pagas pelas IES são para o indivíduo estar dentro 
dos locais de prática, não oferecendo qualquer tipo 
de remuneração para sua qualificação e aproxima-
ção dos processos acadêmicos. Quando o supervisor 
de estágio está na categoria de professor, os proven-
tos são altos, o que proporciona que o mesmo possa 
contribuir com a IES, já que é remunerado para atuar 
na formação acadêmica. Sendo assim, aqui cabe uma 
reflexão sobre quem contratar. As habilidades exigi-
das precisam ser claramente definidas nos processos 
avaliativos e nas bancas de seleção de supervisores, 
assim como explicitadas na hora da contratação, res-
peitando-se características importantes desses pro-
fissionais. Dessa forma, isso facilitará o seu compro-
misso com um ensino superior de qualidade. 

Sobre esses aspectos relacionados às características 
do supervisor, as recomendações da ABENFISIO8 são 
claras e estabelecem que o supervisor de estágio deve 
ser fisioterapeuta, ter vínculo trabalhista na IES, como 
docente, e ter seu plano de carreira. Deve, ainda, es-
tar inscrito regularmente no Conselho Regional de 
Fisioterapia (CREFITO) de sua circunscrição, fazendo-se 
presente durante todo o período do estágio e destinan-
do parte da carga horária para a pesquisa e a produção 
científica, além de estar subordinado a um coordena-
dor de estágio, contratado pela respectiva IES. 

Com as mudanças no mundo do trabalho, novas 
configurações podem ser detectadas atualmente 
com mais facilidade, o que não significa necessaria-
mente a conquista de avanços no processo de ensi-
no-aprendizagem. Na Austrália, por exemplo, ainda 
que o fisioterapeuta tenha um papel bem estabele-
cido na saúde ocupacional e a formação acadêmica 
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seja valorizada como importante na preparação para 
tal, muitos supervisores de estágios supervisionados 
em empresas não são fisioterapeutas21. Boucaut21, 
em estudo qualitativo conduzido com supervisores 
de estágio, reportou que coordenadores de IES que 
desejarem vagas para estágios supervisionados de 
Fisioterapia em indústrias, enfrentarão dificuldades 
para contratar profissionais fisioterapeutas. Neste 
citado estudo, dentre os nove entrevistados, apenas 
dois eram fisioterapeutas. Como resultado, três te-
mas foram enfatizados após as análises dos dados, 
o benefício mútuo, tanto por alunos quanto para os 
locais de prática por ganho de experiência em situa-
ções reais, a transferência e aquisição de recursos, 
conhecimentos e habilidades fornecido pelos estu-
dantes, e finalmente, que o investimento do tempo 
em treinar foi compensado com ganho de tempo 
para a organização anfitriã. 

Presença do supervisor na prática 
supervisionada obrigatória

No art. 1º da Resolução 43110, constata-se que o es-
tágio curricular obrigatório deverá ter supervisão di-
reta de docente fisioterapeuta do curso, devidamen-
te contratado pela IES, com carga horária específica 
para esta atividade, estando devidamente registrado 
no Sistema COFFITO/CREFITOS. Este artigo coloca a 
presença do supervisor no local do estágio curricular 
como imprescindível. Gaiad e Sant’Anna20 também 
reiteraram que a presença do supervisor é necessária 
ao processo de aprendizagem do aluno e à tomada 
de decisões. Vale salientar que supervisão presencial 
pode também significar proteção para os discentes e 
pacientes15. 

Gaida et al.15 enfatizaram que o desafio é equilibrar 
diariamente a supervisão acadêmica com vistas a 
prover autonomia progressiva do estudante, uma vez 
que os preceptores estão formando os futuros pro-
fissionais. Neste sentido, a proximidade do supervi-
sor implica maior ou menor preparação do estudante 
para vivenciar situações clínicas adversas. Estar mais 
atento aos atendimentos prestados pode possibilitar 
interferências prontas e rápidas no sentido de redu-
zir incidentes ou procedimentos iatrogênicos tanto 
para o estudante, quanto para o cliente nos serviços 
que são cenários das práticas de ensino. Em suma, 
a proximidade do supervisor pode estar relacionada 
com a menor ocorrência de incidentes. Na investiga-
ção conduzida por Gaida et al.15, cerca de 50% dos 

incidentes em estágios clínicos, que resultaram em 
lesões, ocorreram quando o supervisor estava au-
sente, enquanto aproximadamente 20% ocorreram 
quando estes estavam presentes. Apesar da dife-
rença estimada por estes autores não ter sido esta-
tisticamente significante, sabe-se que o supervisor, 
estando mais perto, é capaz de corrigir e conduzir si-
tuações pontuais necessárias ao crescimento do for-
mando, especialmente em situações mais graves que 
exigem maior rapidez de resolução, como nos casos 
de atendimentos em UTI e emergências hospitalares. 
Cabe, portanto, identificar os alunos mais vulneráveis 
e inseguros e ofertar supervisão mais próxima e cui-
dadosa até que desenvolvam boa capacidade para a 
realização de diagnósticos mais acurados e planeja-
mentos terapêuticos mais efetivos.

Os novos desafios em saúde, marcadamente vin-
culados às normas do mercado e ao financiamento 
da formação, estão colocando a supervisão direta 
em segundo plano e o supervisor para orientar a 
distância ou, até mesmo, os estudantes do último 
ano supervisionando os mais jovens na formação. 
Outras formas de substituição da prática supervisio-
nada foram reportadas na Austrália por Gustafsson 
et al.22 com as simulações do ambiente real, sessões 
educacionais e acesso à biblioteca. Uma possível 
justificativa para tais condutas seria o fato de que a 
obrigatoriedade das práticas poderia tornar o curso 
sem sustentabilidade financeira. Objetivamente, as 
organizações/empresas que aceitam sediar estágios 
têm interesses próprios. Caso esses interesses não 
sejam alcançados, não há motivo para a manuten-
ção dos mesmos. De forma geral, o entendimento da 
empresa, que justifica a incorporação de estudantes 
ao ambiente laboral, é de que estes se comuniquem 
bem, demonstrem uma boa habilidade em pesquisa 
e observação, ajam de forma profissional e ética, res-
peitando a confidencialidade dos dados dos pacien-
tes e podendo trabalhar de forma autônoma e como 
parte do time. Essas são as habilidades comerciais na 
hora de fechar as parcerias, tornando as empresas 
em centros de organização das atividades de currícu-
lo da universidade. 

Observa-se também que as IES vêm mudando os 
seus PPC, na tentativa de adequar a formação dos 
futuros profissionais de saúde à realidade que atual-
mente se apresenta. Há uma necessidade de se ter 
uma universidade mais comprometida com novas 
formas de pensar e de formar as suas futuras elites23. 
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Para esses autores, a superação do desafio posto, 
qual seja a função social da universidade na forma-
ção dos futuros profissionais é, por um lado, torná- 
los competentes e comprometidos com a realidade 
e por outro, reconhecer as comunidades como espa-
ços aprendentes a serem por eles transformados23. 
Vale destacar, portanto, que as IES devem empregar 
esforços constantes para se certificarem do perfil 
profissiográfico dos futuros egressos dos cursos de 
Fisioterapia, se este foi estabelecido em consonância 
com as premissas filosóficas, pedagógicas e epide-
miológicas dos diferentes campos de estágio, e se as 
práticas profissionais formadoras estão contextuali-
zadas à localidade em que a IES está inserida2. Nesse 
sentido, Pedra et al.28 enfatizaram que a formação do 
fisioterapeuta deve ser alinhada aos princípios e dire-
trizes do SUS viabilizadas por meio de atividades que 
promovam a integração ensino-serviço e vivências 
práticas nos três níveis de atenção à saúde.

Intervalo de tempo entre as disciplinas 
específicas e os estágios supervisionados

Nos documentos e relatos de pesquisas consultados, 
as matrizes curriculares dos Cursos de Fisioterapia 
apontaram que os estágios são programados para 
serem ofertados no final da formação. Há uma pre-
dominância das disciplinas básicas no início e de dis-
ciplinas específicas das especialidades no intercurso 
da formação, o que suscita, muitas vezes, por parte 
dos discentes, a busca de experiências em estágios 
curriculares não obrigatórios, com a alegação de que 
há uma grande distância entre a teoria e a prática24. 
Este intervalo temporal pode ser observado de duas 
formas. A primeira seria aquela a que os discentes 
mais referem, que é a necessidade de realização pre-
coce de estágios, a outra refere-se à definição con-
ceitual que admite o estágio supervisado obrigatório 
atrelado ao grau de maturidade do estudante, o que 
justifica a sua inclusão no final da formação. Segundo 
as recomendações da ABENFISIO8, o estágio deverá 
ocorrer após o discente vivenciar práticas e funda-
mentos teóricos capazes de habilitá-lo ao exercício 
profissional gradualmente, já que a prática do estágio 
supervisionado integra a trajetória final de formação. 
Não foram localizados dados nacionais mais recen-
tes, mas, em 2017, Teixeira e Oliveira4 reportaram 
que em Santa Catarina apenas 10% dos cursos inicia-
vam os estágios no quarto semestre, mas a maioria 
(70%) no sexto ou sétimo, e 10% no final do curso. 

A despeito das inúmeras discussões acerca dos es-
tágios supervisionados, as evidências científicas 
disponíveis sugerem um descontentamento dos 
discentes com relação aos mesmos2,20,25. Em estudo 
realizado por Viana et al.25 as principais queixas dos 
alunos eram relacionadas com a concentração das 
atividades práticas no período final do curso, o que 
motivava a procura por estágios não obrigatórios no 
decorrer da formação com a justificativa de que esta 
prática propiciaria uma melhor qualificação para o 
mercado e maior preparação para a fase dos estágios 
obrigatórios. Dados adicionais dessa pesquisa apon-
tam ainda que 90,2% dos discentes procuraram ativi-
dades curriculares não obrigatórias motivados pela 
necessidade de adquirir experiência, 6,6% pela remu-
neração, 1,6% pela curiosidade e 1,6% por influência 
da família e amigos25. A viabilização de oportunidades 
práticas mais precoces, decorrentes das parcerias 
que promovam integração ensino-serviço-comuni-
dade, pode permitir que o estudante de Fisioterapia 
seja capacitado para, no futuro, ampliar sua capaci-
dade de intervenção, experienciando sob supervisão 
multidisciplinar, ações promoção de saúde, de pre-
venção de doenças, de reabilitação e de recuperação 
do estado de saúde, com respeito aos direitos do 
paciente29. Atividades puramente teóricas sobre saú-
de coletiva não propiciam aprendizagem, como bem 
salientaram Seriano et al.5 ao reportarem que, segun-
do a percepção dos estudantes, o conhecimento so-
bre o SUS só foi possível no final da graduação com 
os estágios supervisionados. Alerta-se, entretanto, 
para a necessidade de fiscalização do CREFITO e do 
Ministério da Educação (MEC), bem como de questio-
namento da responsabilidade das empresas ou clíni-
cas que oferecem estágios obrigatórios ou não obri-
gatórios, uma vez que irregularidades, do ponto de 
vista legal, podem ser observadas. 

Silva e Da Ros2, no estudo cujo objetivo foi analisar a 
formação acadêmica do profissional de fisioterapia 
em relação ao Programa de Saúde da Família (PSF) sob 
a ótica dos atores envolvidos nesta formação, reporta-
ram insatisfação dos graduandos que estavam cursan-
do o estágio supervisionado obrigatório no ultimo ano 
do curso na área de saúde coletiva. Segundo os dis-
centes, os mesmos tiveram contato com a disciplina 
relacionada a esta área somente na fase inicial do cur-
so com abordagem apenas teórica e, portanto, houve 
um grande intervalo entre a teoria e a prática gerando 
insegurança e desconhecimento revelado apenas com 
o início das atividades do referido estágio.
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O modelo de formação em que a prática do estágio 
supervisionado acontece apenas no final da gradua-
ção, fortalece a formação disciplinar, fragmentada e 
tecnicista, com consequente não comprometimen-
to com o SUS e com as necessidades da população. 
Para estes autores, a universidade deve contribuir 
não somente através da formação profissional, como 
também na composição de cenários e situações que 
promovam a interdicisplinaridade, a multiprofissio-
nalidade do trabalho, a apropriação do sistema de 
saúde vigente no país e a interação entre a universi-
dade e a sociedade2. 

A prática dos estágios, quando bem direcionada, 
contribui para a construção de um perfil profissional 
focado não apenas na reabilitação. Permite aos aca-
dêmicos vivenciarem o processo de integralidade na 
atenção à saúde e o direcionamento das atividades, 
considerando o paciente e suas peculiaridades, reali-
zando atividades voltadas a um olhar globalizado do 
sujeito, mesmo que esses estágios sejam hospitala-
res. Como exemplo dos aspectos citados, em outro 
estudo realizado, estudantes do último período do 
curso de Fisioterapia realizaram atividades, como 
educação e promoção em saúde, discussão de casos 
clínicos, atendimento e avaliação de pacientes nas 
enfermarias de um hospital que atende pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), e envolveram os pacientes, 
seus acompanhantes e a equipe de saúde da unidade 
hospitalar24. Experiências deste tipo podem ampliar 
a capacidade de intervenção dos profissionais, no 
sentido de alargar a integralidade da atenção27. No 
entanto, no início do curso, outras ações podem ser 
realizadas em termos de prevenção primária, o que 
pode viabilizar a diminuição da distância entre a teo-
ria e a prática.

A introdução de vivências práticas nas disciplinas 
iniciais do curso, quer seja através de recursos de 
computação, de discussão de casos clínicos, de mo-
delos anatômicos que representem pacientes em 
situações clínicas mais ou menos complexas, assim 
como por meio da leitura de lâminas e da análise de 
artigos científicos, desde os momentos iniciais do 
curso, podem motivar os discentes e torná-los mais 
ativos em sua própria formação. Tais procedimentos 
podem prepará-los melhor para o ingresso nos está-
gios supervisionados e obrigatórios e evitar inserção 
precoce em instituições não comprometidas com a 
formação profissional.

O importante é que os estágios possam contribuir 
de forma significativa, operando transformações na 
realidade de alunos, pacientes, equipes e família. 
Quando inserido no estágio supervisionado obrigató-
rio, o discente se apresenta como um sujeito porta-
dor de um arcabouço teórico maior e mais amadure-
cido e poderá oferecer uma contribuição importante 
à sociedade. Vale ressaltar que parte dos estágios su-
pervisionados obrigatórios acontece nas clínicas-es-
colas que, mesmo não vinculadas ao SUS, atendem 
a populações carentes com perfis semelhantes aos 
encontrados nas unidades de baixa e média comple-
xidade. Como essas clínicas cumprem um calendá-
rio acadêmico, em alguns períodos do ano, a prática 
pode ser descontinuada e o tratamento do paciente 
é interrompido sempre que ocorrem as férias acadê-
micas. É mister salientar que estas interrupções no 
atendimento comprometem os sujeitos em trata-
mento, a aprendizagem dos discentes, assim como 
as pesquisas em andamento.

Considerações Finais

Os resultados permitem concluir que existem discre-
pâncias e convergências entre os relatos de pesqui-
sas e documentos oficiais que regem os estágios obri-
gatórios em Fisioterapia. As principais discordâncias 
ocorrem em relação ao número de estudantes por 
supervisor de estágio na graduação em Fisioterapia, 
a identidade do supervisor e à sua presença ou não 
durante as atividades práticas, ao intervalo tempo-
ral entre a teoria e o estágio curricular obrigatório e 
quanto ao número de alunos por turno de prática su-
pervisionada. Já o reconhecimento de que o estágio, 
como uma prática curricular obrigatória e didático- 
pedagógica, é o momento em que o estudante deve 
ser estimulado a desenvolver autonomia e respon-
sabilidade profissional, interação com a equipe mul-
tiprofissional e habilidade no manejo dos pacientes 
são os pontos convergentes. Estas questões impõem 
uma reflexão sobre a atual formação em Fisioterapia 
e as tendências nacionais e internacionais de flexibi-
lização das normas e aproximação das questões de 
mercado. Em outros países, já podem ser evidencia-
das a presença de supervisores não fisioterapeutas 
e a supervisão a distância. Tais práticas poderão ser 
adotadas no território nacional, caso não haja uma 
ampla discussão política e um forte posicionamento 
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em defesa dos interesses da classe, como de órgãos 
como o COFFITO, a ABENFISIO e outros. O quadro 
sanitário da pandemia do Covid-19 pode propiciar 
novas visões de como os estágios supervisionados 
obrigatórios poderão ocorrer a partir de então, mas 
salienta-se a necessidade de que sejam regidos por 
marcos regulatórios nacionais unificados e voltados 
para o atendimento dos princípios do SUS. Novos 
estudos poderão caminhar nessa perspectiva com o 
objetivo de fortalecer a profissão e conhecer mais de 
perto os parâmetros que são utilizados nos Cursos 
de Fisioterapia em todo o território nacional. Discutir 
de forma mais embasada as atividades de estágio, 
além de como é feito e o porquê, comparando as mi-
cro e macrorregiões de um país continental poderá 
contribuir para minimizar as assimetrias entre as re-
giões levando-se em consideração os aspectos socio-
culturais de cada uma. 
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